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GOVERNO DO POVO 

LEI N° 2803/ 2014, DE 25 DE ABRIL DE 2014. 

" Institui a PMSAN • Política Municipa l de Segurêlnç.i 

Alimentar e Nutricional Sustentável, expressa o Interesse 

do Município em aderir ao SISAN - Sistema 

Nacional/Estadual de Segurança Alimentar e Nutriclon<il, 

estabelece os parâmetros para a elaboração do 

PLAMS/\N - Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional, e dá outras prov ld~nclas." 

o PREFEITO MUNICIPAL OE BAIXO GUANDU, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pe la Lei Orgflnlca Municipal, fa z saber que a 

camara Munlcl~a l de Baixo Guandu - ES APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 111. O Poder Público Municipal, em conformidade com o dlspos lo nesta Lei, Insti tui 

a PMSAN - Polít ica Municipal de Segurança Alimentar e Nutriciona l Sustentável, partindo do 

principio básico segundo o qual a Alimentação Adequada e Saudável é um Dire i to Absoluto, 

lntransmlss lve l lmprescrltlvel, de natureza extra patrlmonlal, de todos os seres humanos sem 

dlscrlmlnaçao n~nhuma. 

Art. 211. No êmblto da presenle Lt!I, o Poder Executivo Municipal de Baixo Guandu fica 

autori zado de aderir o SISAN - Sistema Naclonal/Estadut1I de Segurança Allmenta r e Nutricional 

Sustentável, obJervando seus princípios e suas diretrizes contidos na Lei Complementar do 

Estado do Espírito Sonto nll 609, de 8 de Dezembro de 2011 e na Lei Federa l nll 11.346, de 15 

d Sc l cmbro de 2006. 
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Art. 311. A Segurança Alimentar e Nutrlclonal consiste na realização do direito de todos 

ao acesso regul r e permanente a alimentos de qualidade, em quant idade suficiente, sem 

comprometer o acesso a outras necessidi:!des essenciais, tendo como base práticas 

alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cul tura l e que sejam social, 

econômica e ambientalmente sustentáve is. 

Art. 4 11 , A Polítlca de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável é o conjunto de 

ações e programas planejados para ga rantir a oferta e o acesso à alimentação adequada e 

saudável à população residente no território municipal, promovendo os hábitos alimentares e 

o estllo de vida audável, além de prestar assistência alimentar emergenclal e criar condições 

favoráveis para desenvolvimento socia l e econômico sustentáve l do município. 

Art. 511. A PMAS - Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutri ciona l Sustentável 

será operaclonall?ada mediante o PLAMSAN • Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional, observada a na tureza Inter setorl<>I no processo de sua elaboração, execução e 

ava liação. 

Parágrafo único: a lnterse torlalldade refere-se às Intervenções articuladas e 

coordcn<idas, ut)liza ndo·se os recursos humanos, materiais e fl nanceiros disponíveis em cada 

órg~os ou entl~a d e, de modo eficiente, dlreclonando·os para as ações e programas que 

obedeçam a uma escala de prioridade estabelecidas conjuntamente, evitando assim qualquer 

f arma de enfrentamento fragmentada. 

CAPÍTULO li 

DA POLITICA MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRI CIONAL SUSTENTÁVEL 

Art. 61i. A PMAS • Política Municipa l de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável 

têm por objetivó rea lizar o Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável, promovendo 

ações e programas que compõem o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 

Sustentável. 

Art . 7Q, A Polltlca Municipa l de Segurança Alimentar e Nutrlclonal Sustentáve l reger· 

se-á pelas seguintes diretrizes: 
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1 - Pro moç3o do acesso universa l à al imentação adequada e saudável, com prioridade para as 

fam ilias e pesso(l s em situação de lnse5urança alimentar e nutricional; 

li - Pro moção do abast ecimento e estruturaçã o de sistcm \ls sustentáveis e descentralizados, de 

base agro ecoló lca, de produção, ex tração, processamen to e distribuição de alimentos; 

Ili - Inst ituição de processos permanentes de educação alimentar e nutricional, pesqu isa, 

extensão e form ação nas áreas de scgura nç<i <i limenta r e nu tr lclonal e do dire ito humano ~ 

allmcntnção adequada e saud~vel; 

IV - Promoç!'lo, ~inlvc rsa llzaç!lo e coordenação das ações de segurança alimentar e nutrlcionnl 

vo ltadas para Povos e Comunidades Tradicionais de que trata o ar t. 3o, Inciso 1, do Decreto do 

Presidente da R~ públlca no 6.040, de 7 de f everelro de 2007; 

V · Fortalecimento das ações de alimentação e nutrição em todos os níveis da at enção à saúde, 

de modo artlcu l do às demais ações de segurança alimentar e nutricional; 

VI • Pro moção do acesso universa l à água de qualidade e em quantidade suficiente, com 

prioridade para as famílias em situação de insegurança hídrica e para a produç!'lo de alimentos 

da agr icultura fa lllar e da pesca e aqulcultura; 

VII - Apolo a lnlc ativas de promoção da soberania alimentar, segurança alimentar e nutricional 

e do d ireito humano â alimentação adequada em ãmblto internacional e a negociações 

Internacionais baseadas nos princípios e diretrizes da Lei nll 11.346, de 2006; e 

VIII · M onitoramento d1:1 realização do direito humano à alimentação adequada e saudável. 

CAPÍTULO Ili 

DA GESTÃO DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 89, A PMSAN será Implementada pelos órgãos púb licos, entidades da sociedade 

civil Integrantes do SISAN, confo rme suas respectivas competências. 
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Art. 90, O SISAN conta, no ~mblto municipal, com três principais Instâncias. que terão 

as seguintes a rlbulções, no que se refere à gestão da PMSAN, sem prejuízo às outras 

competências dispostas em outras normas lega is: 

1 - Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional : 

a) estabelecimento de ba lanço da situação de Seeurança Alimentar e Nutricional Sustentável 

no Municlplo, pontando os avanços e os desa fios do processo de rea lização do Direito 

Humano à Allm ntação Adequada e So udável; 

b) indicação ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutrlclonal • COMSEA das 

dlrctrl2cs e prioridades da PMSAN e do PLAMSAN; e 

c) formular recomendações para o fortalecimento do SISAN nas esferas Nacional e Estodual. 

li - Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutriciona l - COMSEA, órgão de 

assessoramento Imediato do Prefeito Munlclpal: 

a) organl2ação e convocação da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 

b) s l stematlzaç~o das deliberações da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional e seu encaminhamento à camara Municipal Intersetorial de Segurança Alimentar e 

Nutrlclonal/CAI AN, responsável pela elaboração e coordenação do Plano Municipal de 

Segurança Alimentar e Nutricional - PLAMSAN; 

e) Interlocução om os CONSEAs Estadual e Nacional; 

d) apreciação e acompanhamento da élaboração do Plano Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional e m\ nifestação sobre o seu conteúdo final, bem como avaliação e monitoramento 

da sua lmpleme tação e proposlç3o de alterações visando ao seu aprlmoramentoi 

e) normali aç3o, em parceria com a CAISAN, a adesão das entidades da sociedade civil 

com ou sem fl lucra tivo ao SISAN, observados os critérios adotados nas es feras Nacional e 

Estadual; 
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f) contribuição para a proposição e disponibilização de mecanismos e instrumentos de 

exielbi lldade do direito hl1mano à al imentação adequada e saudável assim como 

monitoramento da sua aplicação; e 

g) promoç o da participação e contro le social, em sintonia com as ações mobll izfldorils 

promovidas pelos demais COMSEA municipais e as lideranças das Entidades da sociedade civil. 

Ili · Câmara Municipal Inter setorial de Segurança Alimentar e Nut riciona l - CAISAN: 

a) elaboração do PLAMSAN e coordenação, monitoramento e ava liação do processo de 

sua execução; 

b) instltulçho e coordenação de fórum para a Interlocução e pactua ção, com os órgãos e 

entidades munlqlpals sobre a gestão e a in tee ração dos programas e ações do PLAMSAN; 

c) lnterlocll ção com as Câmaras Estad llals e Naciona l de Segurança Allmcntar e 

Nutricional no âmbito de Fóruns de Pactuação BI e Tripartite; 

d) elaboração de relatórios semestrais sobre o processo de execução do PLAMSAN e sua 

apresentação ao COMSEA; 

e) normatlz;ição, cm colaboraç3o com o COMSEA, o adesão das entidades da sociedade 

clvll com ou sen fim lucra t ivo ao SISAN, observados os critérios adotados nas esferas Nacional 

e Estadual; 

f) contribuição para a proposição e disponibilização de mecanismos e Instrumentos de 

exigibilidade do Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudáve l, em colaboração com o 

COMSEA; e 

g) promoção da intersetoria lldt1de no desenvolvimento das Po lltlcas Públicas e Privadas. 

Art . 1011 . Sem prejuízo a qualquer outro dispositivo pertinente, a Conferência 

Municipa l de SA ·Segurança Alim entar e Nutricional será convocada pelo Prefeito Municipal 

sob proposta do COMSEA, observando um a periodicidade de 4 anos. 
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Art.11. O COMSEA • Conse lho Municipa l de Segurança Alimen tar e Nutricional de 

Baixo Guandu - ES./BG., órgão vincu lado à Secretaria Municipal de Assistência Socia l, Direitos 

Humanos e Habitação, contará com 18 conse lheiros titulares e Igual número de suplentes, 

observada a proporciona lidade de 1/3 de representantes governamentêlls e 2/3 de 

representantes dél sociedade clvl l. 

§ 1º· O COMSEA terá como Integrantes do poder púb lico as seguintes secretarias municipais. 

- 06 (se is) representantes do Governo Municipal, sendo: 

-Secre taria Mun clpal de Desenvolvimento Rural, 

-Secretaria Municipal de Asslstôncla Socia l, Direitos Humanos e habltDç:lo, 

-Secretari a Mun clpa l de Educação, 

-Secretaria Mun clpal de Saúde, 

-Secretaria Munlclpal de Melo Ambien te 

· Secretaria Municipal de Planejamento. 

§ 2R · O COMSEA terá como representantes da sociedade civil os seguintes seementos: 

12 (doze) Representantes da Sociedade Clvll, sendo: 

• 01 (um) Representante de Movimento de Pequenos Produtores; 

- OJ (um) Representante de Entidade de otendlmento à pessoas com deficiência; 

• 02 (Dois) Representante de Insti tuições Religiosas; 

- 01 (um) Representante de Entidade Profissional e Empresarial de Bai><o Guandu; 

• 01 (um) Representante de Povos Tradicionais; 

- 01 (um) Representante de Beneficiários do Programa de Combate à Fome e a Pobreza; 

• 02 (dois) Representantes de Movimen to Sindica l, de Empregados e Patronal Urbano e Rura l, 

com ntuoçao na ~uostilo da So•urança Alimentar e (ate a Fome; 
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- 01 (um) Repre entantes de Entidade de atendimento à Pessoa Idosa: 

- 02(Dois) Representante de Institu ição de Atendimento de Crianças e Adolescentes; 

§ 39- o COMSE -BG, será presidido por dois conselheiros t itu lares, representante da sociedade 

civi l, eleito pe lo seus pares na primeira sessão plenária de cada gestão. 

§ 4"0 COMSEA- BG conta rá com um (01) Presidente, um (01) Vlce-Presldente,um Secretário 

geral, após ouvi r a mesa diretora do colegiado. 

§ 5º A função do conselhei ro não será remunerada, porém os serviços prestados pelos 

conselheiros sã considerados de re levantes Interesses públicos. 

§ 6" O mandato dos Conselhei ros, será de 02 (dois) anos, sendo admitida sua recondltÇ~fo . 

§ 7• O conse lho reunir-se-á, ordinariamente uma vez por m~s, na forma estabelecida em seu 

regimento Inter o, e, em ca ráter extraord inário, sempre que convocado pelo seu Presidente, 

por Iniciativa pfóprla ou a requerimento de, pelo menos 50% (cinqüenta por cento) de seus 

membros titu lares. 

§ ao As reunlõe do Conselho serão realizadas com a presença de membros efetivos e/ou seus 

suplentes, com a presença de, pelo menos, a maioria abso lu ta (50% mais um) de seus 

membros, e as deliberações serão por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de 

qualidade. 

§ 99 A ausência por 03 (três) reuniões seguidas ou OS (cinco) alternadas no mesmo ano sem 

substituição pelo suplente, Implica rá na perda automática do mandato de Conse lheiro da 

respectiva entidade. 

§ 1011 O consé lheiros suplentês, substituirão os titulares, em seus impedimentos, nas reuniões 

do Conse lho e de suas camaras Temáticas, com direito a voz e voto. 

§ 1111 A critério ~o Conselho, poderão participar convidados com direito a voz. 

§ 1211 O COMSEA-BG., terá dotações orçamentárias previstas em lei, necessárias para efe tiva 

concretização dos objetivos propostos, bem como a disponibi lização pelo Município de 
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Art. 12. A se leção dos Integrantes do COM SEA representantes da sociedade civil será 

rea liza da sem lnte rfe r~ ncia do poder público e deverá contemplar diferentes segmentos 

atuantes em áre s de grande Interesse para a SAN. 

§ 10. Conforme deliberação da IV Conferência Naciona l de SAN, os ocupantes de ca rgos 

públicos govern mentais de livre nomeação e exoneração, em qualquer esfera de govern o, 

não poderão exercer o mandato de conse lheiro como representante da sociedade civi l, 

enquanto est iver exercendo o ca rgo, evi tando assim qualquer conflito de Interesse no 

exercício da fun~~o. 

§ 20 - Deverá ser estimulada a representação de grupos populacionais em si tuação de 

vulnerabil idade alimentar e insegurança alimentar e nutrlcion\l l, bem com as entidades que 

lld ilm com ess 1s segmentos, Incluindo os Povos e Comunidades Tradicionais, conforme 

Decreto presldencla l no 6040/2007, que dispõe sobre a Polltlca Nacional para os Povos e 

Comunidades Tradicionais; e também pessoas com necessidades alimentares especia is e afro 

descendentes n o contemplados no referido decreto. 

Art. 13. A CAISAN será integrada pelos órgãos de Governo responsáveis pela execução 

das <1ções e program as de SAN, assim como aqueles que Inter fere m no processo de 

planejamento. 

§ 10 - Sem prejuízo aos demais órgãos que podem participar, as seguintes Secretarias deverão 

n cccssürlament~ fazer parte da CAISAN: Agricultura, Assistência Social, Educaç3o, M elo 

Ambiente, Planejamento e Sa úde. 

§ 20 • Os t ltuláres das Secretarias Integrantes da CAISAN formarão o Pleno Secretaria l, 

enquanto que o representantes governamentais do COMSEA formarão o Pleno Executivo. 

CAPÍTULO IV 

DO PLANO MUNICIPAL DE 
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Art. 14. O Plano Municipal de Segurançn Alimentar e Nutricional, a ser construido 

Inter se toria lmente pela CAISAN e o COM SEA, com base nas prioridades estabelecidas por 

este, a partir da:; deliberações da Conferência Municipa l de Segurança A limentar e NutricioniJ I, 

é principal instrumento para opcracloniJli2oção da PMSAN. 

Art. 15. O Plano Municipa l de Segurança Alimentar e Nutrlcion<il deverá: 

1 · con ter análise da si tuação de segurança alimentar e nutricional do município; 

li · ser quadrlenal; 

Ili • consolidar os programas e ações relacionados às diretrizes da PMSAN e Indicar as 

prioridades, metas e requisitos orçamentários para a sua execução; 

IV · explicitar as responsabilidades dos ó rgãos e entidades municipais Integrantes do SISAN, no 

âmbito do município e os mecanismos de Integração e coordenação daquele Sistema com os 

sistemas setoriais de políticas públicas; 

V • incorporar estratégias territoriais e Intersetoriais e visões articuladas dns demandas das 

populações, co atenção para as especificidades dos d iversos grupos populacionais em 

si tuação de vulnerab llidade e de Insegura nça alimentar e nutriciona l, respeitando a 

diversidade soe ai, cultural, ambienta l, étnlco-raclal, a equidade de gênero, determinadas 

cond ições de sa lide; e 

VI - deflnlr seus mecanismos de monito ramen to e avaliação. 

Parágrafo único · O Plano Municipa l de Segurança Alimentar e Nutricional será revisado a cada 

do is anos, COl'"(l base nas orientações das CAISAN, nas propostas do COMSEA e no 

monitoramento da sua execução. 

CAPÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA E DO SISTEMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E 

NUTRICIONAL NO ÂMBITO MUNICIPAL 
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Art. 16. O fln<1 nciamento da PMSAN será de responsilbllidade do Poder Executivo 

Munlclpal apoiado com recursos Federais e Estaduais. 

Art. 17. Fica criado o Fundo Mllnlclpal de Segurança Alimentar e Nutricional - FUMSAN 

com finalidade ~e financiar projetos destinados aos grupos de maior vulnerabllldadc, além das 

ações de fortal cimento do COMSEA e da CAISAN. 

§lo · caberá à CAISAN apresentar uma propos ta quanto as fontes de receitas do fundo de que 

trata o caput dó presente artigo, que será Incluída, após o parecer favorável do COMSEA, na 

legislação qul! rpgulamentJrá a presente lei. 

§ 2o • A gestão do FUMSAN fica rá a ca rgo do Gabinete do Prefeito, sendo o COMSEA sua 

Instância de controle social. 

Art. 18. Além dos recursos oriundos do FUMSAN, a Pollllca de Segurança Alimentar e 

Nutricional Susl ntáve l, cont<irá com os das seeulntes fontes: 

1 • dotações orçamentárias municipais e dos demais entes federados destinadas aos diversos 

setores que conipõem a segurança alimentar e nutricional; e 

li · recursos específicos para gestão e manutenção do SISAN, conslenados nas respectivas 

peças orçamentárias: Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), Plano Orçamentário Anua l (POA) e 

Plano Plurianual (PPA). 

§ lQ O COMSE e a CAISAN poderão elaborar proposições aos respectivos orçamentos, a 

serem enviadas ao Executivo Municipal, previamente à elaboração dos projetos da lei 

orçamen tária a n ~a l, propondo, Inclusive, as ações prioritárias. 

§ 20 A CAISAN, observando as indicações e prioridades apresentadas pelo COMSEA articulará 

com as Secretarias afetas à SAN a proposição de dotaç3o e metas par<1 os programas e ações 

Integrantes do respectivo plano de securança alimentar e nutriciona l. 

Art. 19. A CAISAN discriminará, por melo de resolução, anua lmente, as ações 

orçamentárias prioritárias constantes do PLAMSAN e apresentará, após parecer favorável do 

COMSEA: 
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1 • estra tégias para adequar a cobertura das ações, sobretudo visando ao atendimento da 

popu lação mais vulnerável; e 

li • a revisão de mecanismos de Implementação para a garantia da equidade no acesso da 

popu lação às aç~es de segurança alimenta r e nutricional. 

Art . 20. As entidades privadas com e sem fins lucrativos que aderirem ao SISAN 

poderão firmar termos de parce ria, contratos e convl!nios com órgãos e entidades de 

segurança alimenta r e nutricional do Município. 

CAPITULO VI 

DO MONITORAM ENTO E AVALIAÇÃO DA POLÍTICA M UNICIPAL OE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 21. O monitoramento e ava liação da PMSAN será feito por sistema constituído de 

inst rumentos, metodologias e recursos capazes de aferir a rea lização progressiva do d irei to 

humano à allme tação adequada e saudáve l, o grau de implementação daquela Política e o 

atendimento dos obje tivos e metas estabelecldas e pactuadas no Plano Munlclpa l de 

Segurança Alimentar e Nutricional. 

§ 10 O monitoramento e ava liação da PMSAN deverá contribuir para o forta lecimento dos 

sistemas de Informação existentes nos diversos setores que a compõem e para o 

desenvo lvimento de sistema art iculado de in formação em todas as esfe ras de governo. 

§ 211 O sistema de monito ramento e ava liação utilizar-se-á de informações e Indicadores 

dlsponlblllzndos nos sistemas de Informações existentes em todos os se tores e esferas de 

governo. 

1 
§ 311 Caberá à CAtSAN to rnar públicas as Informações relativas à segurança alimentar e 

nutricional da popu laç:Io . 
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§ 4g O sistema referido no ca put deste <1rtlgo terá como princípios a participação social. 

equidade, trans arêncla, pub licldade e facilidade de acesso às informações. 

§ 5" O sistema de monitoramento e ava liação deverá organizar, de forma integrada, os 

Indicadores existentes nos diversos setores e contemplar as seguintes dimensões de análise: 

1 • produç3o de l imentos; 

li · disponibilida e e consumo de alimentos; 

111 - renda e condições de vida; 

IV · acesso à ll l ln cntação adequada e saudáve l, Incluindo água; 

V· saúde, nu trição e acesso a serviços relacionados; 

VI - educação; e 

VII - programas ações relacionadas a segurança alimentar e mitricional. 

§ GO O sistema de monitoramento e avaliação deverá Identifica r os grupos populacionais mais 

vulneráve is à vi lação do direito humano à alimentação adequada e saudável, consolidando 

díldos sobre as condições de saúde, as deslgualdades sociais, regionais, étnico-racia is e de 

gênero. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. A CAISAN1 em co laboração com o COMSEA, elaborará o primeiro Plano 

Municipal de seçurança Alimentar e Nutriciona l no prazo de até doze meses a contar da data 

da publicação desta lel, observado o disposto no art. 14 . 

Parágraf(!> único: O primeiro Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 

deverá conter polltlcas, programas e ações relacionados, entre outros, aos seguintes temêís: 
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1 - oferta de allmentos aos estudantes, traba lhadores e pessoas em si tuação de vulnerabilidade 

alimentar; 

li - transferência de renda ; 

Ili • educaç!'lo p •rmanente para segurança allmentar e nutriciona l; 

IV · ;:ipolo a pes$oas de baixa renda com necessidades alimentares especia is; 

V - promoçao l o aleitamento materno exclusive nos primeiros seis meses de vida, criação e 

fortalecimento pos bancos de leite humano; 

VI · fortaleclme to da agricul tura familiar, da produção urbana e peri urbana de alimentos e de 

hortas escolare e comunitárias; 

VII • aquisição governamental de alimentos provenientes da agr icultura fam iliar para o 

abastecimento formação de estoques; 

VIII • mecanismos de garantia de preços mlnlmos para os produtos da agricu lturn familiar e da 

socloblod lvcrsldade; 

IX - acesso à terra e ao território; 

X - conservação1 manejo e uso sustentáve l da agro biodiversidade; 

XI • allmentação e nutrição para a saúde; 

XII · v igl lancla sanitária de allmen tos; 

XII I • acesso à gua de qualidade, em quant idade suficiente para consumo humano e para 

produção de alimentos; 

XIV - assistência allmentar emergencla l; 

XV · segurança <> llrnentar e nutricional dos Povos e Comunidades Tradiciona is e dos Assentados 

de Reforma Agr~ rla ; 

XVI - estabelec mento dos mecanismos de exlglbllldade do Direito Humano à Alimentação 

Adequada e sau ávc l. 
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XVII - produção comercialização de alimentos agro ecológicos e orgânicos, com adoção de 

medidas capazes de facilitar a aquislç~o dos mesmos pelas famlllas de baixa renda. 

XVI II - Preserva ão e conservação de recursos naturais renováveis, nascentes e mananciais e 

preservação e p oteção das nascentes e mananciais. 

Art. 23. Fica revogado o Parágrafo Único do Art. 9g da Lei nll 2.547 de 28.09.2009 da 

Nova Redação aos § 1 • e § i- do Art. 11 desta Lei. 

Art. 24. Esta Lei en tra cm vigor na data de sua publicação. 

Registrada e pub lcada em 
25 de abril de 2014 . 

Baixo Guandu, 25 de abril de 2014 . 

10 DA SILVA 

1 de Administração e Finanças 

. 
( 
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CERTIDÃO DE PUJJLJCAÇÂO 

(f>ublic:açl7o /14ura/ Arr. 90. l.ei 1380190 - Emenda O 1312005) 
. 

ADONIAS MENEGÍDIO DA SIL VA. 
Scl'l'l' flÍrio f1,fu11iclpt1I de Ad111í11i.\·traçl7o e 
Fi 11t111ças, por 110111eaçr7o ""forma da lei. 

C IS N T I F I C A. ter sido a.fixado, 110 dato i1!fra, 110 Muml rio Pn:.fi:it111·0 M1111ic:i11ol de: 
floixo (;11011d11 - 1~'.\', o l,ei 11º 2.803120 1./. de 25 de abril de: 20/.1, que: "/11stit11i a P/llSAN 
Politic:a Mlt11ic:ipal de: Sc:,i,.'111·a11('0 Alimc:11tar e: Nutrlc:io11al S11srcmtáw:!I, expressa o i11tcrcssc 
do Mu11ic:ípio e(11 ade: rir cio SI. 'A N - Sistema Nac/011al/ Estadual de Seg111·c111ça A li111c:11tar i.: 

Nutricio11ctl. c:st 1belecc: os parlimetrm· para a elahorar;c7o do P !.A /11,C,'A N - Plano M1111icipal 
de Segurança 1 li111e11rar e Nutricional, e dá outras providência.\' ", 110.~· termus clu disposto 
110 Art, 90, inciso li, da lei Al1111ic:ipol 11 " 1380, de 05 de abril de /!)C)() /,/~/ ONGANl('A 
MUN ICI / 1111 •. 

Bai.xn G11011d11 (ES). 25 de abril de 201./. 


